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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                101ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos vinte e cinco dias do mês de maio de dois mil e nove, às nove horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 101ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: IVAN CÉSAR CANETTO, RICHARD CRISTIANO DA SILVA, RAMON VIDAL NETTO, FABIANO RAVELLI, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, ANTONIO AGOSTINO CAPORALLI DE SOUZA, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, RAMON VIDAL NETTO, OS SUPLENTES: JULIANA DUTRA REIS, OS CONVIDADOS: PAULO RODRIGO S. PALMA (SEMA), FRANCISCO GASTALLI (SEMA) E OS FISCAIS DE RENDAS DO MUNICÍPIO DE AMERICANA: Srs. EDSON OLIVEIRA E PAULO DE SANTI.  I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da Sessão anterior, aprovada com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Foi lido o Memo. nº 05/2009 que foi enviado ao Sema no dia 05/05/2009. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Da Conselheira Ana Flávia Christofoletti – Processo nº 19.210/2007 – CBE – Construtora e Empreend. Imob. Ltda. – Isenção de IPTU – Recurso Ordinário – Atendimento de Diligência (Intimação ao Sr. Marcos Padoveze) – A conselheira fez breve relato sobre o Processo e solicita que o Sr. Marcos esclareça em quais áreas que ele atua e qual sua porcentagem para cada plantio. O mesmo se apresenta e diz que trabalha como agricultor e que essa paixão vem de seus antepassados, os quais já trabalhavam com a terra e que foi passado de geração a geração; Diz que atualmente trabalha com plantio de painço, cana e soja, uma exploração pequena, fazendo em média 50/60 sacas por alqueire e que o faz, principalmente, para consumo próprio. Ao ser questionado sobre o seu contrato de comodato com a empresa CBE, o mesmo afirma que possui sim e apresentou cópia contrato de arrendamento e talão de notas fiscais (do qual foi extraído cópia). O Intimado afirma que na época plantava algodão e soja, mas disse que para se ter um ótimo aproveitamento do plantio de grãos, ele tem que contar com os fatores externos como: clima, solo, chuvas e etc., portanto, nem sempre tinha sucesso em seus negócios e que por isso seus pagamentos à CBE eram e são feitos através de sacas de painço (uma espécie de “troca de favores”). Aproveitou o espaço para fazer uma reclamação perante o plenário sobre o mau hábito da população de atirar lixo e entulho nas áreas rurais, atrapalhando o preparo das mesmas para o plantio. A Conselheira Ana Flávia se diz satisfeita e o Sr. Renato agradece os dizeres do agricultor, o qual também agradece e se diz a disposição da Prefeitura para um trabalho com áreas inutilizadas pela mesma. Ficou, assim, o Sr. Marcos dispensado. Do Conselheiro Ivan Cesar Canetto - Processo nº 44.325/2006 – Colégio Cidade Alta – Inscrição CFC – Levantamento Específico – Recurso Ordinário. Referente às mensalidades: Analisando a relação dos alunos bem como os contratos escolares apresentado pelo contribuinte, podemos concluir que os valores arbitrados pela autoridade fiscal estão dentro dos praticados pela instituição de ensino. Fazendo-se um levantamento dos respectivos contratos, foi verificado que os valores apresentados pelo recorrente não são compatíveis com os valores constantes dos contratos escolares. Já sobre o material didático, foi decidido que o mesmo empregado na prestação de serviços de educação e ensino está sujeito ao ISS. Como o contribuinte não possui inscrição estadual, impossibilitando o mesmo de praticar qualquer ato que envolva a comercialização de mercadorias. Diante do exposto, vota, negando provimento ao recurso interposto pela recorrente, mantendo a decisão de primeira instância administrativa, já que o mesmo infringiu o art. 132 – inciso I (omissão). Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Richard Cristiano da Silva - Processo nº 6.139/2006 – Lab. de Análises Clínicas- Previlab –– Recurso Ordinário – Sustentação Oral. O Conselheiro Solicita Sustentação Oral da parte interessada, o qual já é dado ciência na hora ao Sr. César A. Sanches, sócio-representante da empresa. Deu-se, então, inicio a Sustentação Oral com a declaração de impedimento feita pela Srta. Ana Flávia (advogada da recorrente), pelo fato de seu cliente fazer questão de expor o caso. Primeiramente ele agradece a oportunidade de estar neste Egrégio Conselho e em seguida afirmou que sentiu-se chocado quando recebera notificação da Prefeitura sobre a dívida e que estão sob risco de fechar as portas pelo valor do montante acumulado. Faz apelo pela revisão dos valores, alegando que sua empresa nunca foi omissa e que sempre recolheram os impostos sobre o que era passado (na época 2% (dois por cento) de ISS). Falou sobre o trabalho que a Previlab presta a este Município e expôs o seu reconhecimento até fora do país, onde são convidados a fazer palestras sobre seus serviços e tecnologias. O Sr. Antonio Caporalli faz um adendo, reconhecendo a importância da mesma e parabenizando-a pelos serviços efetuados. O Sr. Richard pede explanação da advogada Ana Flávia sobre os pedidos no processo. Ela informa que o primeiro pedido é para reclassificação da alíquota em 2% (dois por cento) no período ou 5% (cinco por cento) sem as taxas e multas (se o primeiro não for reconhecido). E por último sobre os autos de infração, alegando que dois deles estão em duplicidade. Informou que os tributos foram recolhidos erroneamente pela cidade de Capivari, feito na época por aconselhamento da empresa que era contratada para tal. Mas, quando houve ação fiscal, onde foi informado que a empresa estava recolhendo de maneira incorreta, esta imediatamente se adequou e esta agindo de forma correta desde então. O Relator afirma que o período da ação estava conturbado, pois não se tinha na época um valor concreto sobre o percentual da alíquota e pergunta se há interesse na desistência da ação judicial que corre, onde o requerente afirma que sim. O Sr. César pede para ausentar-se e o Presidente Renato agradece sua presença e dá-se por encerrada a sustentação. Do Conselheiro Ramon Vidal Netto - Processo nº 24.232/2002 – Uesli Teixeira Gomes – Inscrição CMC- Sem estabelecimento – Recurso Ordinário. Ante o exposto e documentação apresentada pelo mesmo, vota pelo deferimento ao pleito do contribuinte, contra decisão de primeira instancia administrativa, para que sejam cancelados os débitos de ISS, a partir de 31/12/2004, preservada a imposição de multa cabível pelo atraso do pedido de cancelamento da inscrição, conforme determina o CTM. Aprovado por unanimidade. Processo nº 41.766/2007 – Bonafé Eng. Elétrica S/C Ltda. – Isenção de IPTU – Recurso Ordinário. Ante o Exposto, consideramos que o pleito do contribuinte não encontra amparo legal, vez que não apresentou o requerimento na época devida, tendo-o apresentado somente em 08/05/2007. Isto posto, por falta de amparo na Lei 3.985/1995, vota pelo indeferimento ao pleito do contribuinte, ratificando decisão de 1ª instancia administrativa. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Fabiano Ravelli - Processo nº 103.806/2008 – Neide Terezinha Soave Bazanelli – Remissão de IPTU – Recurso de Ofício. Como a requerente apresentou recurso dentro do prazo, comprovando que não possui outro imóvel conforme certidões apresentadas, e com base no atestado de situação sócio econômico apresentado pela Secretária de Desenvolvimento Social, vota, pelo deferimento da remissão de IPTU e taxas de Serviços Públicos referente aos exercícios de 2004 a 2008, reformando-se a decisão de 1ª instancia administrativa. Aprovado por unanimidade. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos ao Conselheiro IVAN CESAR CANETTO - Processo nº 22.450/2008 – Marcha Recursos Humanos Ltda. Processo nº 11.694/2004 – Concrebon Serv. Concreto Ltda. Processo nº 68.726/2007 – Serv. Way Terceirização Empresarial. Processo nº 37.996/2008 – Manoel Elpidio Pereira de Queiroz Filho. Processo nº 19.167/2007 – Rene Martins Gerdes. A Conselheira ANA FLAVIA CHRISTOFOLETTI - Processo nº 2.724/2003 – Colégio Dom Bosco. Ao Conselheiro RAMON VIDAL NETTO, Processo nº 17.492/2005 – M.I. Service Ltda. - ME. Processo nº 12.626/1990 – Maria Paula Gonçalves da Silva. Ao Conselheiro ANTONIO PEDRO CARVALHO, Processo nº 20.622/1994 – Bioarte Farmácia de Manipulação Ltda. Processo nº 10.480/2002 – Drogavenida Ltda. Processo nº 2.702/1995 – A.M. Representações S/C Ltda. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS – Os Srs. Paulo Rodrigo e Francisco Guastalli da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento agradecem o convite e dizem que continuarão realizando seus trabalhos da melhor maneira possível para atender e ajudar ao Conselho como for necessário. O Sr. Presidente agradece o comparecimento e deixa o convite para retornarem sempre, exaltando o espírito de colaboração entre as Secretarias Municipais. Os Srs. Edson e Paulo da Prefeitura Municipal de Americana, que participaram da reunião para entenderem melhor o papel de um Conselho, pois estão para implementar um tribunal administrativo em sua cidade, agradecem o Sr. Presidente a oportunidade da visita e se dizem satisfeitos com o que viram. O Sr. Presidente agradece a presença dos mesmos e se coloca a disposição para sanar quaisquer dúvidas e ajudar no que for possível. Sem mais palavras, deu-se por encerrada a sessão às onze horas e quinze minutos, e eu LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
__________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

____________________________________________                                        ____________________________

    RICHARD CRISTIANO DA SILVA                                                                   IVAN CESAR CANETTO
                            Membro Conselheiro                                                                                               Membro Conselheiro

         _______________________________                                  _________________________________________

        ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI                                      CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES

                        Membro Conselheiro                                                                                          Membro Conselheiro  
                _____________________________                                           ___________________________________________

                ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                      ANTONIO A. CAPORALLI DE SOUZA
                            Membro Conselheiro                                                                              Membro Conselheiro Substituto 
                _______________________________                                                            _______________________________

                          FABIANO RAVELLI                                                                                       RAMON VIDAL NETTO
                            Membro Conselheiro                                                                                           Membro Conselheiro
__________________________________________
LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA
Secretária
